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PRIVATIZAÇÃO

Estadoavalia criaçãodeempresa
para controlardistribuiçãodegás
BNDESvai assessorar
governonacontratação
deestudos técnicos
deviabilidade

Depois de avançar no se-
tordesaneamento,avenda
de distribuidoras estaduais
degásnaturaléonovoalvo
do programa de desestati-
zação do BNDES. O banco
já tem sinalização de sete
Estados interessados em
vender integral ou parcial-
mente suas participações
nasempresas,entreelesEs-
píritoSanto,Pernambucoe
RioGrande do Sul.
O objetivo é elevar a ca-

pacidadede investimentos
das companhias, para ex-
pandir a malha de dutos e
atingir novos clientes,
além de levantar recursos
para os Estados num mo-
mento em que atravessam
grave crise fiscal.
No Espírito Santo, a Pe-

trobrasdetém100%dadis-
tribuidora local, via BRDis-
tribuidora.Ocontrato entre
governoeBRfoifirmadoem
1993, sem licitação e com
prazo de 50 anos, o que foi
anulado por uma lei esta-
dualsancionadanoanopas-
sado. Uma nova concessão
deverá ser feita até 2018.
O secretário de Estado

doDesenvolvimento, José
EduardoAzevedo, explica
que hoje existe um grupo
técnico, com representan-
tesdogovernodoEstadoe
da BR Distribuidora, ava-
liando a constituição de
umaempresa comasduas
partes como sócias.
“Estamos dividindo em

dois momentos. Primeiro,

nos próximos 6 meses, pre-
tendemos constituir uma
empresacomaBReoEstado
comosócios, sendooEstado
como majoritário”, detalha.
Nasociedade,oEstadoentra
com a concessão e, a BR,
com a infraestrutura de du-
tos e bombas. Entrando co-
mo sóciodaBRDistribuido-
ra, o Estado não precisaria
indenizar esse patrimônio.
Então, depois, lançaria uma
licitação, no segundo mo-
mento, para atrair uma em-
presa privada para a distri-
buiçãodogásnoEstado.
“A previsão do lança-

mentodoeditaléparao fi-

nal deste ano ou primeiro
semestre do ano que
vem”, diz o secretário.
Se o parceiro privado se-

rásóciodessanovaempresa
ou se a empresa será toda
vendida para o setor priva-
do, issoaindaestásendoes-
tudado, frisaAzevedo.
OBNDESvaiassessorara

contratação de estudos téc-
nicos para avaliar as distri-
buidoras estaduais e apon-
taromelhormodelodepar-
ticipaçãodainiciativapriva-
da nas empresas, além de
auxiliar na formatação dos
leilões. Semana passada, o
governadordoEspíritoSan-
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Rede de distribuição no Estado tem 450 quilômetros e chega a 13 municípios

HISTÓRICO

TRABALHO ESCRAVO

Trabalhadores vão receber indenização
Cadamembrode
família resgatadade
fazendaemBrejetuba
vai receberR$3mil
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Os trabalhadores resgata-
dosdeumafazendadepro-
duçãode tomate, emBreje-
tuba,vãoreceberumaparte
das indenizações trabalhis-
tas. A família de nove pes-
soas, sendo seis adultos, es-
tavaseismesessemsalárioe
tinha dívidas com o patrão,

conformefoipublicadocom
exclusividade por A GAZE-
TAnoúltimo sábado.
Em audiência realizada

ontem em Venda Nova do
Imigrante, o produtor rural
VanderleiCesconetti,acusa-
do de deixar funcionários
emsituaçãoanálogaàescra-
vidão, concordou em ante-
cipar o pagamento de R$ 3
mil para cada trabalhador.
O empresário vai libe-

rar R$ 1 mil mediante al-
vará emais R$ 2mil serão
depositados na conta-cor-

rente dos trabalhadores.
Apósoresgatedostraba-

lhadores por auditores do
Ministério do Trabalho e
EmpregoedaPolíciaRodo-
viária Federal, o Ministério
Público do Trabalho solici-
tou a Justiça o bloqueio de
R$ 50 mil das contas de
Cesconetti,queserecusava
apagaras verbas trabalhis-
tas dos empregados.
Nareuniãodeontem,fi-

cou estabelecido que o va-
lor final das indenizações
dos trabalhadores será de-

finido em nova audiência,
marcada para o dia 23 de
agosto deste ano.
A família de Ilhéus, na

Bahia, vai voltar para casa.
Cesconetti,deacordocoma
ata do encontro de ontem,
aceitou tambémdesembol-
sarR$3,5milparacustearo
transporte dos empregados
que será feito pela empresa
Viação Rodrigues Locação.
AdefesadeCesconettinega
que haja irregularidades no
vínculo do empresário com
os trabalhadores.
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Família de agricultores: trabalho análogo à escravidão

EMPRESA

“Nos próximos seis
meses, pretendemos
constituir uma
empresa com a BR e o
Estado como sócios,
sendo o Estado como
majoritário. Edital deve
sair no final deste ano
ou no 1º semestre do
ano que vem”

JOSÉ EDUARDO AZEVEDO
SECRETÁRIO DE ESTADO
DO DESENVOLVIMENTO

to,PauloHartung,estevena
sededobanco, noRio, para
discutir o assunto.
Segundo Azevedo, a

principal vantagemdecon-
cederadistribuiçãodegásà
iniciativa privada é a am-
pliação do número de mu-
nicípiosedeempresasaten-
didos, além de melhorar a
qualidade do serviço. “O
gás é importante paramui-
tasempresas comconsumo
intenso de energia, ele é
maisbarato eéumdiferen-
cial de competitividade. O
Espírito Santo produz 11
milhões de metros cúbicos
por dia e consome aproxi-

madamente 3,5milhões”.
A possível privatização

das distribuidoras de gás
ocorre num cenário em que
aPetrobrasvembatendoem
retirada do setor. Paralela-
mente, o governo federal
querpromoverumareforma
do setor e atrair mais inves-
tidores privados para a área
deexploraçãoeproduçãode
gás, dominado pela Petro-
bras. “Ogovernovemtraba-
lhandoparaque,em2030,a
atual produção de gás mais
queduplique”,disseosecre-
táriodePetróleoeGásdoMi-
nistério de Minas e Energia
(MME),Márcio Félix.

CONTRATO
t Concessão
O Estado teve sua
concessão de distribuição
de gás cedida à Petrobras
Distribuidora ainda no
governo Albuíno Azeredo.
O contrato foi firmado em
16 de dezembro de 1993
com validade de 50 anos.

VALIDADE
t Questionamentos
De 1995 em diante, com
a lei federal das
licitações, a validade do
contrato de concessão –
que não passou por
concorrência – começou
a ser questionada.

DEPUTADOS
t Cassação
Em 1998, através de
Decreto Legislativo,
deputados estaduais
tentaram cassar a
concessão, feita sem
licitação pública, mas a
Justiça manteve o contrato.

AÇÃO POPULAR
t Licitação
Em agosto de 2003,
ex-deputado estadual e
ex-secretário da Educação
(governo Vitor Buaiz,
1995/1998), Robson Neves,
ingressou com uma ação
popular questionando a
concessão pelo fato de a
BR Distribuidora não ter
passado pelo processo
licitatório. A ação teve
decisões favoráveis e
contrárias com o tempo.

LEGISLAÇÃO
t Extinção
Em fevereiro deste ano,
Paulo Hartung sancionou a
lei que põe fim ao negócio
com a BR, reconhece a
extinção e nulidade do
contrato de concessão do
serviço e define parâmetros
para uma transição visando
ao cumprimento das
obrigações da atual
concessionária
em até 24 meses.
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